
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1079391 - MG (2026/0086186-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ROGERIO SALES DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : NYLSON SCHMIDT NETO - GO053916
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM  HABEAS CORPUS.  EXECUÇÃO DA PENA.
LIVRAMENTO CONDICIONAL. SUSPENSÃO CAUTELAR DO BENEFÍCIO
EM  RAZÃO  DA  NOTÍCIA  DE  PRÁTICA  DE  NOVO  DELITO.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs.  Ministros Rogerio Schietti  Cruz,  Carlos Pires Brandão,  Nilsoni  de
Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1079391 - MG(2026/0086186-0)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ROGERIO SALES DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : NYLSON SCHMIDT NETO - GO053916
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . EXECUÇÃO DA PENA. HABEAS CORPUS
LIVRAMENTO CONDICIONAL. SUSPENSÃO CAUTELAR DO BENEFÍCIO
EM RAZÃO DA NOTÍCIA DE PRÁTICA DE NOVO DELITO.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ROGERIO SALES DE JESUS
contra a decisão monocrática da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que
indeferiu liminarmente a inicial (fls. ).85/88

Nas razões, alega o agravante que há flagrante ilegalidade apta a superar o
óbice do não cabimento do  como substitutivo de recurso próprio. habeas corpus

Argumenta que a suspensão do livramento condicional e a regressão ao
regime fechado foram decretadas com fundamento exclusivo em investigação policial,
violando a presunção de inocência prevista no º, LVII, da Constituição. art. 5

Sustenta que o livramento condicional possui regramento próprio e que a
prática de novo crime durante o período de prova não caracteriza falta grave, sendo
cabível a suspensão ou revogação do benefício, nos termos dos arts. 86, I, e 88 do
Código Penal e do  da Lei de Execução Penal. art. 145
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Afirma que a suspensão cautelar prevista no  da Lei de Execução art. 145
Penal é faculdade do juiz e exige proporcionalidade e suporte probatório mínimo
superior a mero relatório investigativo, sendo a suspensão, em geral, admitida em
hipóteses de prisão em flagrante ou de denúncia já recebida.

Pugna, assim, pela reforma da decisão agravada (fls. ).96/103

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os
requisitos de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido, devendo a decisão ser mantida
por seus próprios fundamentos.

Com efeito, o entendimento adotado pelo Tribunal  não destoa da a quo
jurisprudência desta Corte, que já decidiu que a providência do  da LEP é art. 145
cautelar, de natureza urgente; visa assegurar a efetividade da execução. Por isso, não
pressupõe sentença condenatória transitada em julgado e não está condicionada à
decretação de prisão preventiva no processo de conhecimento referente ao novo
delito. Os institutos sã  (AgRg noo diferentes e seus propósitos não se confundem

, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe .REsp n. 1.808.078/RS  18/12/2020)

Ainda sobre o tema: AgRg no HC n.  relator Ministro Carlos Cini988.738/MG,
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em 14/5/2025,
DJEN de  e AgRg no , relator Ministro Ribeiro Dantas, 21/5/2025;  REsp n. 2.176.612/BA
Quinta Turma, julgado em  DJEN de 26/2/2025,  7/3/2025.

No caso, o Tribunal local suspendeu o benefício cautelarmente em razão da
notícia de prática de novo crime (fls. ), o que encontra aporte na lei e na13/14
jurisprudência.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.079.391 / MG

Número Registro: 2026/0086186-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00412719120118130704 0704220004888 10000251949178001 412719120118130704 704220004888 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NYLSON SCHMIDT NETO 
ADVOGADO : NYLSON SCHMIDT NETO - GO053916
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : ROGERIO SALES DE JESUS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROGERIO SALES DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : NYLSON SCHMIDT NETO - GO053916
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Rogerio Schietti  Cruz, Carlos Pires Brandão, Nilsoni de Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT) e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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